
  
    
      
    
  




Da imagem sensível temos a espécie inteligível, a partir da qual se pode entender a natureza de uma coisa com uma só operação intelectual. A razão disso é que a potência cognoscitiva se proporciona ao cognoscível, conforme afirma o próprio Doutor Angélico no artigo 7 da questão 84 da primeira parte da Suma de teologia, objeto do presente livro. Mas e quando lidamos com o conhecimento de Deus? Não conhecemos a forma divina por meio da ciência teológica, mas dela inferimos que a forma divina está além de toda e qualquer imagem. Então, como enfrentamos a possibilidade do conhecimento de Deus no estado da vida presente? Que papel desempenha a conversão para as imagens [conversio ad phantasmata]? É este o propósito do presente livro, de autoria do grande filósofo e amigo Jonas Madureira, intelectual de escol e pensador de exímia vocação teológica. Na presente obra, encontraremos um tratamento vertical para a questão suscitada, enfrentada com coragem e argumentação irretocável.
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Para


Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento,
um mestre no ofício.






Porque os atributos de Deus, 


assim como o seu eterno poder,


como também a sua própria divindade, 


claramente se reconhecem,


desde o princípio do mundo, 


sendo percebidos por meio das coisas criadas.


— Apóstolo Paulo, Romanos 1.20






Agora, pois, penetraremos na treva que está além do inteligível, e não haverá maior concisão ainda, mas, ao contrário, uma cessação total da palavra e do pensamento.


— Dionísio Areopagita, Teologia mística






A alma nada pode conhecer sem a mediação das imagens.


— Tomás de Aquino, De anima
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Prefácio


O tratamento do conhecimento intelectual humano por Tomás de Aquino é algo notável não só no interior de sua obra, mas também no curso da própria filosofia no Ocidente. Sem dúvida, como o próprio Tomás afirma, segue ele uma “via intermediária” entre o “idealismo” de Platão e o “materialismo” de Demócrito, isto é, a análise aristotélica do conhecimento humano (S. Th., I, q. 84, a. 6). Tomás está longe, porém, de simplesmente repetir o que diz Aristóteles. De fato, nessa mesma questão 84 da primeira parte da Suma de teologia, no seu artigo 5, ele se confronta com a doutrina de Agostinho sobre o conhecimento das coisas materiais nas noções eternas, isto é, nas ideias divinas, e a interpreta como uma indicação do fundamento último do conhecimento intelectual humano. Tomás, assim, não apenas afasta sua eventual incompatibilidade com a origem imediata do conhecimento intelectual humano nas imagens ou figurações (phantasmata) da imaginação ou da fantasia, mas também lhe acrescenta um complemento necessário, ausente na abordagem aristotélica. Em procedimento semelhante, Tomás vai compatibilizar a doutrina da determinação ou especificação intelectual (species intelligibilis) — de origem aristotélica, pela qual o intelecto humano possível é atualizado a partir do material imaginativo tornado inteligível pela ação abstrativa ou iluminativa do intelecto agente — e a doutrina do verbo mental ou conceito (species intellecta) — procedente de Agostinho, pela qual o intelecto expressa o que capta das coisas (S. Th., I, q. 85, a. 2, ad3m).


Mas isso não é tudo. Acaso estaria o intelecto humano restrito ao conhecimento das coisas materiais? Para responder à indagação, Tomás vai recorrer explicitamente a Dionísio Areopagita. No artigo 7 da questão 84 da primeira parte da Suma de teologia, Tomás vai enfrentar a questão: Se o nosso intelecto necessita sempre das imagens para conhecer algo pela primeira vez ou mesmo para usar um conhecimento já adquirido, como pode ele conhecer o que é destituído de imagem, isto é, as coisas imateriais, como a alma humana, as substâncias separadas da matéria (anjos) e, sobretudo, Deus? Tomás, considerando, por causa da proporção que deve haver entre a faculdade e seu objeto, que o objeto próprio do intelecto humano, faculdade da alma humana, forma do corpo, é o aspecto inteligível das coisas materiais, isto é, sua essência, natureza ou quididade, visada pelo intelecto a partir de suas propriedades sensíveis, sintetizadas em sua imagem, terá necessariamente de admitir que o conhecimento das coisas imateriais só pode ser indireto, isto é, por negação do que é propriamente material. É a isso que se refere esta extraordinária resposta ao terceiro argumento inicial do artigo 7, da questão 84, da primeira parte da Suma de teologia, sendo este artigo o “texto-base” da análise de Jonas Madureira.


Jonas não só analisa minuciosamente o artigo 7 (cap. 1), mas também apresenta de forma detalhada a relação do intelecto humano com a imaginação (cap. 2) e propõe uma interpretação adequada da “conversão para os fantasmas” (cap. 3), tirando daí as consequências para o conhecimento de Deus na vida presente, de acordo com as três vias apontadas por Dionísio: por negação, por eminência e por causalidade (cap. 4).


A análise de Jonas nos oferece, portanto, não só uma exposição de aspectos centrais da abordagem do conhecimento humano por Tomás de Aquino. Ela nos permite acessar, principalmente, aquilo que, com toda certeza, para usar uma expressão de Paul Tillich, foi sua “preocupação última”: conhecer a Deus e transmiti-lo aos outros. Que esse também seja o maior desejo dos que lerem esta obra!






São Paulo, 12 de agosto de 2020


Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento,


leitor em teologia pela Escola Dominicana de Teologia, licenciado em filosofia pela Faculdade de Filosofia e Letras de São João Del Rei, mestre e doutor em estudos medievais pela Université de Montréal (Canadá), professor aposentado de Filosofia da PUC-SP e da Unicamp.
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Introdução



	O nosso conhecimento é tão limitado que nenhum filósofo até hoje conseguiu investigar perfeitamente a natureza de uma só mosca.[1] 


	— Tomás de Aquino, Exposição sobre o Credo, Prólogo




Tomás de Aquino nasceu por volta de 1225, no castelo de Roccasecca, no condado de Aquino, pertencente ao Reino da Sicília. Com a idade de vinte anos, foi para Colônia, na Alemanha, estudar com Alberto Magno, o maior filósofo e teólogo daqueles dias. Chegando lá, seus colegas logo o apelidaram de o Boi Mudo da Sicília: “Boi”, por seu físico avantajado; “Mudo”, por passar a maior parte do tempo em silêncio; e, finalmente, “Sicília”, por ser esta a sua pátria. Guilherme de Tocco, que foi seu discípulo e principal biógrafo, conta-nos que Tomás, na sua estada em Colônia, foi convocado por seu mestre Alberto para responder a questões muito difíceis. Humildemente, ele respondeu a todas elas. O mestre, admirado com a inteligência de seu discípulo, prenunciou: “Nós chamamos este jovem de Boi Mudo, mas, com os seus ensinos, ele ainda dará mugidos que ressoarão no mundo inteiro”.[2] Um desses ensinos, prenunciados por Alberto Magno, é o de que o conhecimento que nós, seres humanos, podemos ter de Deus depende da imaginação.


Embora existam dois tipos de conhecimento — o sensorial e o intelectual —, para Tomás, o conhecimento sensorial é a condição necessária para a realização do conhecimento intelectual. É o conhecimento sensorial que torna possível a atividade do intelecto na contemplação das verdades eternas. Nenhum conhecimento intelectual é possível sem a mediação do sensorial. É claro que o objeto do conhecimento intelectual (a essência) é diferente do objeto do conhecimento sensorial (as coisas sensíveis que portam a essência). Contudo, isso não significa que a essência seja separada das coisas sensíveis, como pensavam Platão e Agostinho. Não há conhecimento imediato das verdades eternas. As coisas inteligíveis só podem ser alcançadas por intermédio das coisas sensíveis. Esse princípio Tomás herdou da tradição aristotélica. Portanto, com base na filosofia de Aristóteles, Tomás rejeitou a hipótese de conhecimento imediato das verdades eternas iluminadas por Deus. 


Tomás também afirmava a possibilidade do conhecimento intelectual a despeito da iluminação divina. Ou seja, a razão, por sua própria natureza, é capaz de alcançar as verdades eternas. É claro que Tomás não negava as doutrinas da iluminação e revelação divinas. No entanto, concedeu à razão um poder bem maior que o concedido por Agostinho, por exemplo. Tomás acreditava piamente que a natureza racional dos seres humanos tornava-os capazes de conhecer as verdades eternas sem necessitarem do auxílio constante da iluminação divina. As passagens da Escritura pelas quais Agostinho justificava a sua doutrina da iluminação são reinterpretadas por Tomás como referentes não propriamente à luz divina, mas à “luz natural” do intelecto, outorgado por Deus aos seres humanos. Segundo Tomás, a revelação e a razão são de procedência divina. Ora, se a revelação, porque vem de Deus, não é enganosa, a razão, pelo mesmo motivo, seria incapaz de nos enganar.


Tomás seguiu a crítica que Aristóteles fez a Platão. No platonismo, o mundo que aparece a partir de nossa sensação ou percepção sensorial é apenas uma “imagem”. Isso quer dizer que o mundo sensível ou corpóreo não passa de mera ilusão. O corpo e suas sensações são empecilhos para a alma que busca o conhecimento das verdades eternas. Aristóteles não concordava com o reducionismo que Platão fazia das imagens. Ao contrário de seu mestre, o Estagirita não via nas sensações um impedimento, mas um auxílio para a alma alcançar a verdade. Enquanto Platão afirmava que a verdade só poderia ser conhecida por meio da “recordação” intelectual do mundo das ideias, Aristóteles dizia que as “imagens” que formamos em nossa mente por causa das sensações é, justamente, o ponto de partida para o conhecimento das verdades eternas. Tomás considerou imprescindível o pressuposto aristotélico de que “a alma nada pode conhecer sem a mediação das imagens” (De Anima, III, 7, 431 a. 16). Este pressuposto deveria aplicar-se, inclusive, ao conhecimento que a mente humana pode ter de Deus. Encontram-se espalhadas em sua vastíssima obra inúmeros argumentos de Tomás a favor do pressuposto de que o nosso conhecimento intelectual de Deus jamais ocorre diretamente, mas é sempre mediado pelas imagens. 


Problema e método


Em diversas passagens do corpus thomisticum, em especial da Suma de teologia, Tomás argumentou que o intelecto humano, por estar unido ao corpo, não consegue compreender algo sem fazer a “conversão para os fantasmas” (conversio ad phantasmata),[3] isto é, sem se voltar para as imagens que se formam na mente em decorrência da percepção desse algo por nossos sentidos. Isso significa que, para realizar o ato que lhe é próprio, o intelecto humano precisa, antes de tudo, converter-se para os fantasmas. Trata-se, portanto, da condição de possibilidade da intelecção humana no estado da vida presente, ou seja, no estado da alma unida ao corpo. 


Cabe explicar que, em algumas traduções da obra tomasiana, a palavra phantasmata (que é uma transliteração latina do grego φαντάσματα) foi traduzida por “imagens”. O problema com essa opção de tradução é que há, no corpus thomisticum, uma farta ocorrência do termo imagines, que é comumente traduzido pelo seu correlato literal “imagens”. Para evitar a dificuldade de traduzir tanto phantasmata como imagines por “imagens”, optei pela transliteração de phantasmata, a saber, “fantasmas”. Todavia, Tomás jamais conceberia “fantasma” no sentido de “assombração” ou “espectro”, tal como se compreende o termo “fantasma” em português. Assim, deve-se entender “fantasmas” não como “espectros”, mas como “imagens mentais”. Também decidi transliterar conversio ad por “conversão para”. A expressão latina convertere se ad pode facilmente ser interpretada no sentido de “voltar-se para” ou “virar-se novamente para”. Nesse caso, a conversio ad phantasmata seria uma espécie de “repetição de uma operação no processo de intelecção”, o que parece ser um entendimento equivocado da conversio ad phantasmata. Para evitar esse engano, decidi pela transliteração “conversão para os fantasmas”. (Mais adiante, apresentarei um arrazoado sobre o sentido da expressão como orientação ou direcionamento natural do intelecto para as imagens.)


Em contrapartida, se a intelecção humana depende da conversão para os fantasmas, e se os fantasmas, por sua vez, dependem da afecção[4] dos entes materiais sobre os sentidos, isto é, dependem da maneira que os sentidos são afetados pelos entes materiais, então, conclui-se que o conhecimento intelectual humano é possível apenas a partir do conhecimento sensível.[5] Ora, se é assim, como é possível o conhecimento do que é incorpóreo — e do qual não há fantasmas —, em especial, o conhecimento de Deus? É viável argumentar a favor da possibilidade de algum conhecimento de Deus, a despeito de não haver fantasmas de Deus e de o intelecto humano, no estado da vida presente, depender dos fantasmas para compreender? Se a resposta a essas perguntas for “Sim, é possível!” — e essa é a resposta de Tomás —, então, faz-se necessário saber como esse conhecimento se dá, uma vez que (1) não há fantasmas de Deus e (2) todo o conhecimento humano, no estado da vida presente, só é possível a partir da conversão para os fantasmas.


Thierry-Dominique Humbrecht faz uma importante afirmação sobre o contexto histórico em que se insere essa questão da possibilidade do conhecimento de Deus no século 13: “O ano de 1241 orientou os autores que surgiram naquela época, sobretudo, aqueles que precederam Tomás e o próprio Tomás”.[6] Segundo Humbrecht, um dos acontecimentos que certamente determinaram essa orientação foi a condenação de dez proposições atribuídas a um frei chamado Estéfano, em 13 de janeiro de 1241, sob a liderança de Guilherme de Auvergne,[7] bispo de Paris. Ao que tudo indica, a primeira proposição condenada é a mais firmemente combatida pelo bispo parisiense:



	O primeiro erro: “que a essência divina em si nem por homens nem por anjos é vista”. Condenamos este erro e, pela autoridade de Guilherme, o bispo, excomungamos aqueles que o afirmam e defendem. Com firmeza, cremos e afirmamos que Deus é visto em sua essência ou substância pelos anjos e por todos os santos e será visto pelas almas glorificadas.[8] 




Quando se lê na íntegra a condenação das dez proposições, é possível notar, sem demandar grandes esforços exegéticos, que a primeira proposição condenada é, de longe, o tema mais espinhoso das dez proposições, a saber, o tema referente à possibilidade do conhecimento de Deus. Portanto, não é sem razão, como observa Jean-Pierre Torrell, que a condenação da primeira proposição tenha influenciado tão profundamente Tomás. Em suas palavras:



	No momento em que Tomás aborda a questão do conhe-cimento e desconhecimento de Deus, ela já tem uma longa história, e sua parte mais recente não é menos movimentada. Em 1241, apenas dez anos antes de começar a ensinar, Guilherme de Auvergne, bispo de Paris nessa época, condenou, com o conselho de teólogos da universidade, uma tendência difusa que se afirmara desde o início do século, segundo a qual era impossível que os anjos e também os homens conhecessem a Deus em sua essência. O bispo lembrava firmemente o contrário, que “Deus é visto em sua essência ou substância pelos anjos e por todos os santos e será visto pelas almas glorificadas”.[9] 




De acordo com Torrell, Tomás fez diversas alusões a essa condenação.[10] Três delas são bastante significativas:



	(1) De veritate, q. 8, a. 1, c.:

	Em resposta, cumpre dizer que alguns, atentando para a distância que existe entre a essência divina e o intelecto criado, têm errado sobre esta questão, ao dizerem que Deus não pode ser visto por nenhum intelecto criado; esta posição, porém, não pode ser sustentada, porque é herética.[11] 

	(2) Suma de teologia, I, q. 12, a. 1, c.:

	O sol, ainda que seja ao máximo visível, não pode ser visto pelos morcegos em razão do excesso de luz. Por isso, alguns afirmaram que nenhum intelecto criado poderia ver a essência de Deus. Mas esta posição não é admissível. Como a bem-aventurança última do homem consiste em sua mais elevada operação, que é a intelectual, se o intelecto criado não puder ver a essência de Deus: ou não alcançará nunca a bem-aventurança, ou sua bem-aventurança consistirá em outra coisa distinta de Deus, o que é estranho à fé.[12] 

	(3) In Ioannem, I, v. 18, lect. 11, n. 212: 

	Alguns disseram que a essência divina jamais poderia ser vista por qualquer intelecto criado, e que nem é vista pelos anjos, nem pelos bem-aventurados. Mas esta proposição se mostra falsa e herética de três maneiras. Primeiro, porque é contrária à autoridade da divina Escritura: “Nós o veremos tal como ele é” [1João 3.2]; “Esta é a vida eterna, que eles conheçam a ti, o único Deus verdadeiro, e a Jesus Cristo, a quem enviaste” [João 17.3]. Segundo, porque a luminosidade de Deus não é outra coisa senão a sua substância: ele não ilumina por participar da luz, mas por [ser a luz em] si mesmo. Terceiro, porque é impossível alguém alcançar a perfeita bem-aventurança, a não ser na visão da essência divina. Isso ocorre porque o desejo natural do intelecto é entender e conhecer as causas de todos os efeitos que conhece; mas esse desejo não pode ser realizado, a menos que o intelecto entenda e conheça a primeira causa universal de todas as coisas, que não é composta de causa e efeito, como as causas secundárias são. Por isso, negar a possibilidade humana de ver a essência divina é negar a própria bem-aventurança. Portanto, para ser bem-aventurado o intelecto criado precisa ver a essência divina: “Bem-aventurados os puros de coração, porque eles verão a Deus” [Mateus 5.8].[13] 




Como é notório, Tomás endossou a condenação da tese de que é impossível, para o intelecto humano, conhecer a essência de Deus. Contudo, defendeu a possibilidade de o intelecto criado conhecer a essência divina apenas no estado da bem-aventurança. No estado da vida presente, a argumentação de Tomás foi bem pontual e precisa: não podemos conhecer o que Deus é (S. Th., I, q. 3, prol.). Para sustentar essa posição sem correr o risco de cair em heresia, Tomás fez uma cuidadosa distinção entre o que se refere estritamente ao conhecimento de Deus no estado da vida presente e o que diz respeito somente ao conhecimento de Deus no estado da bem-aventurança. Ora, no estado da vida presente, o que conhecemos de Deus é apenas “o que ele não é” [quid non est]. Todavia, no estado da bem-aventurança, “quando [a essência divina] for como forma para o intelecto” [quando fit intellectui ut forma], conheceremos de Deus também “o que ele é” [quid est]. A propósito, é possível encontrar essa delicada distinção já nas Quaestione disputatae de veritate [Questões disputadas sobre a verdade], no contexto em que Tomás propôs uma leitura conciliadora da tradição grega representada por Dionísio[14] e João Damasceno: 



	É preciso compreender que as afirmações [auctoritas] de Dionísio e Damasceno se referem à visão nesta vida, segundo a qual o intelecto peregrino [intellectus viatoris] vê Deus por uma certa forma. Uma vez que essa forma é inadequada para a representação [repraesentatione] da essência divina, não se pode ver por meio dela a essência divina, mas se conhece apenas que Deus está além daquilo que é representado no intelecto. Assim, o que ele é [quod est] permanece oculto. E este é o mais nobre modo de conhecimento que podemos alcançar nesta vida. Portanto, não conhecemos de Deus o que ele é, mas apenas o que ele não é. Todavia, a própria essência divina se representa suficientemente. E quando ela [a essência divina] for como forma para o intelecto, então, não se verá do próprio Deus apenas o que ele não é, mas também o que ele é.[15] 




Portanto, a solução que Tomás oferece para o dilema em torno da visio Dei per essentiam consiste, por um lado, em acolher sem restrições a orientação reproduzida na condenação de 1241 e, por outro, em admitir limites para o conhecimento de Deus no estado da vida presente. Por isso, apesar de ter endossado a tradição latina representada pela condenação de 1241, Tomás também endossou, em certa medida, a tradição grega, que favorecia a tese da invisibilidade e inefabilidade de Deus.[16] Nas palavras de Torrell,



	[O objetivo de Tomás era] receber simultaneamente a herança da tradição grega, portadora de tão profunda atitude religiosa e respeitosa do mistério e de sua transcendência, sem renunciar à esperança alimentada pela Escritura de uma visão realmente face a face. De um lado, o risco de uma pretensão blasfema de submeter o segredo de Deus ao domínio do homem; de outro, o de ceder ao agnosticismo diante de uma transcendência impessoal, inatingível, e eliminar da existência cristã o estímulo ao Encontro último em que a esperança encontrará a realização de seu desejo infinito.[17] 




Curioso, como observa Fáinche Ryan, é observar como Tomás mudou o foco do problema. Observe que a explicação para a possibilidade do conhecimento de Deus, no estado da vida presente, não é mais orientada exclusivamente pela excelsitude de Deus (tradição grega), mas, sobretudo, pela fragilidade do intelecto humano, “que não pode contemplar o quid est até que a essência divina se torne como forma do intelecto” (cf. De verit., q. 8, a. 1, ad. 8).[18] Em outras palavras, o conhecimento da essência de Deus não é possível in praesenti statu, pois o intelecto humano está unido ao corpo e, portanto, conhece apenas o objeto que lhe é próprio, a saber, “a natureza existente na matéria corporal” (cf. S. Th. I, q. 89, a. 7, c.). Por isso, como diz Étienne Gilson, “é uma contradição nos termos afirmar que é possível o intelecto humano, unido ao corpo, conhecer naturalmente a essência divina. Deus jamais poderia ser o objeto natural e primeiro do intelecto humano, no estado da vida presente”.[19] 


Para dar conta dessa problemática em torno da possibilidade do conhecimento de Deus no estado da vida presente, o primeiro objetivo de nossa investigação será compreender o papel que a conversio ad phantasmata desempenha na teoria tomasiana do conhecimento humano. E o primeiro passo para alcançar esse objetivo é expor, em linhas gerais, o texto-base em que Tomás argumenta a favor de tal necessidade. É consenso entre os estudiosos que o texto-base da conversio ad phantasmata é o artigo 7 da questão 84 da primeira parte da Suma de teologia.[20] Por isso, antes de tudo, será apresentada, no primeiro capítulo, uma exposição introdutória desse texto. Essa exposição situará de forma breve e precisa o artigo 7 no contexto da questão 84, bem como destacará alguns aspectos importantes da argumentação de Tomás a partir da estrutura interna do próprio artigo. Outras referências do corpus thomisticum certamente serão utilizadas com o intuito de fundamentar, problematizar ou até mesmo esclarecer termos e conceitos importantes que estão presentes explícita ou implicitamente no artigo 7.


O segundo passo da investigação terá como finalidade apresentar a tese, os indícios e a razão da conversio ad phantasmata, a partir da exegese do corpo do artigo 7 e de comparações com outras passagens do corpus thomisticum. Esse segundo passo será dado em duas partes, que correspondem aos capítulos 2 e 3. O objetivo principal do capítulo 2 é explicitar o significado das expressões “estado da vida presente” e “conversão para os fantasmas”, a fim de alcançarmos uma melhor compreensão da tese tomasiana e de suas implicações para a teoria do conhecimento. No capítulo 3, serão considerados, primeiramente, os indícios que revelam a plausibilidade da tese tomasiana e, em seguida, a razão que Tomás oferece para a necessidade da conversio ad phantasma. 


Finalmente, o terceiro passo desta investigação (capítulo 4) será indicar e analisar a solução oferecida por Tomás para o problema referente à possibilidade do conhecimento de Deus in praesenti statu. Como veremos, essa solução encontra a sua formulação canônica na resposta ao terceiro argumento do artigo 7.


Tradução do artigo 7


A tradução do artigo 7 apresentada a seguir, que será utilizada como texto-base nesta investigação, é a de Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento. Foi realizada a partir do texto estabelecido pela Edição Leonina, tal como se encontra reproduzido na Summa theologiae (Roma: Editiones Paulinae, 1962).[21] Algumas pequenas alterações nessa tradução estão assinaladas entre colchetes. As alterações foram feitas com a finalidade de padronizar a tradução de Nascimento com a opção que julgamos ser mais apropriada para traduzir a expressão conversio ad phantasmata, a saber, “conversão para os fantasmas”. 


A explicação do motivo pelo qual se optou pela tradução de conversio por “conversão”, e não por “voltar-se para”, será oferecida, em pormenores, no segundo capítulo. Entretanto, de imediato é possível dizer que se evitou traduzir conversio por “voltar-se para” porque essa opção sugere a ideia de que a conversio seria a repetição de uma operação intelectual no processo de intelecção, e não uma inclinação ou um direcionamento natural e permanente do intelecto para o objeto próprio, como será demonstrado adiante.


Uma última observação importante diz respeito ao uso e à referência autoral das traduções de obras do corpus thomisticum que foram utilizadas nesta investigação. A prioridade foi dada para as traduções de Carlos Arthur R. do Nascimento, indicadas ao longo do texto pela sigla C.A.R.N. As eventuais traduções que não são de Nascimento também estão devidamente indicadas. Na ausência de indicação, a tradução é nossa.



	
		
				Utrum intellectus possit actu intelligere per species intelligibiles quas penes se habet, non convertendo se ad phantasmata
				Se o intelecto pode inteligir em ato pelas espécies inteligíveis que tem em si, não [se convertendo para os fantasmas]
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